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LADO/

Sessão de 24 de janeiro de 1996	 ACORDO NR. 101-S9.362

Recurso nr.: 86.397 - FINSOCIAL - EX:= 1992

Rcorrente	 FRPAPRA RPNERLY-r--: ALIMFNTICIOP

Recorrida	 DRF EM eSAPC9 - SP,

FINSnrIA 4 /FATHRAMFNTn - A aus3tmcia OU insuficn-

Fqndo de Investimento Social - FINSOCIAL, justifi-

NIgUnTA - Uro para 0,5X (meio por cen-
to), na linha dn Pecinlidn T.F. em eerc:Oc
plenãria realizada em 1,5112192.

inerposto per FsPARRA PENERnS ALImPwrIning LTDA.:

ACORDAM os Membros da P p imeira râmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar

012! $0 recurao, para excluir da exígância a importância que exceder a

relatrío c -.foto que p,----,==-=-am	 iptaw.,r	 pesente Julgado.,

':5,73.1a das besstOes, em ',A de 3aneiro de

".~
FiT", RuN PF:.:PA	 --- PRES IDENTF

r
frt.	 LiLj

UE A':.55_7511-5 MIKP,NU

FORMALIZADO EM: 29 FEV 1996
Participareff4, ainda, do presente Ii1J.1;a:se:nt p , os seguintes Conselhei-

ros:;' MAR1AM SFIF, JEZFR DF OLIVEIRA CANDIDO, KAZUKI SHIOBARA, RAUL PI- 	 =

MENTEL, SEBASTIRO RODRISUES CABRAL e CELSO ALVES FEITOSA.
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R	 ATnRin 

FSPABRA SENF'Res N:.IMFNTICIOS LTDA., empresa qualii-iLada

nos autos, foi alvo da ação fi .ácal á nne n TrUf.2 de

fls. 22/25, lavrado em 06/07/92, no qual é exigido o recoli.e,nlu da

Contribuição para o FINSOCIAL, referente ao periodo de janeiro a março

de 1992, que aponta n rrérn tributà:-io em valoE eg:Ãivalonto a

114.058.82 Ufirs.

nação de fls. 28/31, na qual alega que inoressou em 2WOli92, com ação

ordinária junto à Justic=a Federal de são Paulo objetivando a declara-

2ff: vartuCe Cas inconstltucionalidade que inquinam a aludada exação,

ação esta que ainda sé encontra pendente de julgamento.

Aduz que exiete decisão do Supremo Trii,unal FiaLkaral

ron= derano inconotitucional a ali:quota 22 27. 2 ap.-2--ta

Pela deoiéão de fls. 42,1 11, a autoridade monocratica

indeferiu a Impugnação, mantendo 	 válores lançados.
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tes a niispensa rin _1•NISuCi gsi_ ou o limite da allouota de
U,57. pars o aeu salculo

- no	 comprova	 ter o --IN1:-.:UUlç=do reterente ao

bilidade4

Segue-se o recurso de fls, 48/49, onde a recorrente

sustenC:a que a pretehso tlocal n'ao merece ser acolhida , aq 	

duas rarejes; a primeira, porqut-: 	  sioda recurso na Esfera Judi-

cial, achando-se a duo-sto sub-judico, a invalidar visceralmente a

E o relai.~in.
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Conselheiro : FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, Relator:

O recurso é tempestivo e assente em li. Dele fomn co-

nh,-imenfo.

Verifica-se, de início, que não está presente a situa-

ção previst3. no Rrt. 151 do CTN, eis que não foi feito depósito do mon-

tante inteoral do crédito tributário e nem concedida medida liminaer

em mandado de segurRnça.

Assim entendido, não houve a sus pensão da exicibilidade

de crédito tributário.

Por outro lado, o simples inoresso em Juizo com ação

ordinária, sem depósito, visando restituição de indébito, não inibe a

constituição do crédito tributário.

O Reoulamento da Contribuição para o Fundo de investi-

mento Social - FINSOCIAL. aprovado pelo Decreto nr. 92.69e. de

21/05/S6, estabelece em seu art. 49 que o recolhimento da contribuição

devida pelas empresas oue realizam vendas de mercadorias ou de merca-

dorias e serviços será efetuado no més seguinte ao em que for auferida

a receita.	 .

O citado Reaulamento estabelece ainda que caberá o lan-

çamento de ofício quando o contribuinte não efetuara ou efetuar com

insufiriénr-ia, o oagamento da contribuição devida dentro do prazo le-

galmente determinado. 	 )
/
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No caso dos autos, a imputagão fiscal é de oue não hou-

ve recolhimento do FINSOCIAL, no [Período de Janeiro a marco de 1992.

Em sua defesa, a interessada não contesta essa afirma-

tiva, taxando, contudo de inconstitucional a exigência.

Este Coleoiado tem se posicionado no sentido de acatar

a decisão proferida pela Suprema Corte, em sua composição plenária, no

julgamento do Recurso Extraordinário nr. 150764-1/Pernambuco, de

16/12/92, guando declarou a inconstitucionalidade do art. 9o. da Lei

7.689. de 15/12/88: do art. 7n da lei nr. 7.787, c..4 30/06/S9 do art.

lo da lei nr. 7.894, de 24/11/89 e art lo. da Lei nr. 8.147, de

28/12/90, no que excede a alíquota de 0,5% (meio por cento), por con-

flitarem com os arts. 195 do corpo pernanente da Carta e 56 do Ato da=.

DisposiOes Constitucionais Transitórias, Jungindo-se a imperatividade

das reg ras insertas no Dec.-lei nr. 1.940/82, com as alteragbes ocor-

ridas at a promul gação da Constituição Federal de 1988.

Nessa linha de entendimento, o meu voto é pelo provi-

mento, parcial, do recurso, para excluir da exigência a importância

que exceder a aplicação da alíquota de 0,5% (meio por cento) definida

no	 nr. 1.940/82.

Brasília (DF), em 24 d-	 =,--o de 1996

g

FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA - -LATOR
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